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1. APRESENTAÇÃO
A Política de Ensino e Pesquisa do Instituto de Gestão e Cidadania (IGC) é um instrumento estratégico voltado à promoção do desenvolvimento de pessoas, da produção de conhecimento e da inovação organizacional. Alinhada aos princípios da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), esta política fortalece a integração entre ensino, serviço e comunidade, promovendo práticas formativas críticas, reflexivas e contínuas, conectadas às necessidades dos serviços de saúde e ao desenvolvimento dos trabalhadores.
A política se fundamenta nos pilares da educação corporativa contemporânea, aprendizagem contínua, estratégia de negócio e uso tecnológico, para articular o desenvolvimento de colaboradores e parceiros à concretização dos objetivos institucionais. Ao posicionar a gestão do conhecimento como vetor de transformação, impacto social e geração de valor público, orienta práticas que fortalecem a inovação, a excelência e a efetividade dos serviços.
Aplica-se a todos que se relacionam com o Instituto, colaboradores, lideranças, instituições de ensino, centros de pesquisa e organizações parceiras, e estabelece diretrizes, fluxos e responsabilidades que estruturam as ações de ensino, pesquisa e inovação da instituição.
São objetivos desta política:
Promover a qualificação institucional por meio do desenvolvimento de competências técnicas e comportamentais;
Estimular práticas de pesquisa aplicada e de inovação voltadas à resolução de problemas reais dos territórios;
Consolidar trilhas de aprendizagem personalizadas e conectadas às estratégias organizacionais;
Valorizar o saber coletivo e a produção colaborativa de conhecimento;
Fortalecer a cultura organizacional com base em processos educativos permanentes.
Em um ambiente orientado pela inovação, eficiência, resultados e integridade, esta política consolida-se como um eixo estruturante para a qualificação das entregas institucionais, o fortalecimento das equipes e a promoção da transformação social.
Ao formalizar esta diretriz, o IGC reafirma seu compromisso com a construção de uma organização que aprende, compartilha e desenvolve soluções com impacto real nos territórios onde está presente.
2. DEFINIÇÃO/SIGLAS
DINOV: Diretoria de Desenvolvimento Institucional e Negócios
IGC: Instituto de Gestão e Cidadania
PDIC: Plano de Desenvolvimento Individual e Coletivo 
PNEPS: Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
SUS: Sistema Único de Saúde
TCC: Trabalhos de Conclusão de Curso 

3. IDENTIDADE ORGANIZACIONAL
Essa política reflete os pilares da educação corporativa contemporânea, aprendizagem contínua, estratégia de negócio e uso tecnológico, ao promover a geração e a difusão do conhecimento como estratégias essenciais para o fortalecimento da gestão pública, o desenvolvimento das pessoas e a obtenção de resultados concretos. Ao investir em ensino e pesquisa, o IGC reafirma sua identidade como uma organização que aprende, compartilha e inova de forma permanente, gerando valor público e contribuindo para o avanço da sociedade brasileira.
Missão: Alcançar resultados sociais relevantes por meio de uma gestão inovadora e eficiente.
Visão: Ser reconhecido pela inovação e geração de valor para sociedade.
Valores: Inovação, Eficiência, Resultado e Integridade
4. ABRANGÊNCIA
Esta Política de Ensino e Pesquisa aplica-se a todas as iniciativas promovidas, coordenadas ou apoiadas pelo Instituto de Gestão e Cidadania (IGC) que envolvam processos formativos, desenvolvimento de competências, produção e aplicação de conhecimento.
Ela abrange os seguintes públicos e contextos:
Colaboradores internos do IGC, em todos os níveis hierárquicos, como parte das ações de capacitação e desenvolvimento institucional contínuo.
Parceiros institucionais, incluindo organizações públicas, privadas e do terceiro setor com as quais o IGC estabelece relações de cooperação técnica, científica ou formativa.
Profissionais e gestores da saúde, especialmente os envolvidos em projetos sob a responsabilidade do IGC, com foco na qualificação das práticas de gestão e atenção em saúde.
Instituições de ensino e pesquisa, no âmbito de projetos conjuntos, produção de evidências e inovação aplicada.
Participantes de cursos e programas formativos promovidos ou ofertados pelo Instituto, de forma presencial, remota ou híbrida.
5. DIRETRIZES
A Política de Ensino e Pesquisa do IGC está plenamente alinhada à estratégia de expansão nacional da instituição, orientando sua atuação de maneira planejada, sustentável e voltada para o impacto real nos territórios onde atua.
Guiada pelos valores de Inovação, Eficiência, Resultado e Integridade, esta política promove uma cultura de aprendizagem contínua, colaboração e transformação, posicionando o IGC como uma organização que aprende, compartilha e gera impacto real por meio do conhecimento.
Nesse cenário, suas diretrizes se concretizam a partir de estruturas estratégicas que sustentam o desenvolvimento de competências, a inovação aplicada e a cultura de aprendizagem no instituto:
Educação como estratégia de desenvolvimento institucional
Fortalecimento da equipe
Trilhas de aprendizagem
Inovação como pilar transversal
Estímulo à produção de conhecimento aplicado
Gestão do conhecimento
Inclusão, equidade e acessibilidade
Avaliação e melhoria contínua com evidências
Parcerias estratégicas

5.1 Eixos estratégicos
Eixo1: Ensino e Pesquisa com Instituições de Ensino Superior (Externo)
Organiza a cooperação técnico-científica com universidades, centros de pesquisa e instituições parceiras; regula e qualifica estágios, internatos, residências, visitas técnicas e ligas; fomenta projetos de pesquisa aplicada e a circulação de conhecimento, ampliando a presença do IGC no ecossistema científico e de inovação.
Eixo 2: Ensino e Pesquisa para Desenvolvimento de Colaboradores (Interno)
Estrutura o ensino corporativo e as trilhas de aprendizagem alinhadas ao PDIC; incentiva a inovação aplicada à prática organizacional (comunidades de prática, projetos de melhoria) e a produção/disseminação de conhecimento institucional, fortalecendo a cultura de aprendizagem contínua.
Ao estruturar-se nesses eixos, a política garante equilíbrio entre o fortalecimento das equipes internas e a ampliação da presença institucional no ecossistema científico e acadêmico, assegurando impacto real nos territórios de atuação do IGC.
6. INDICADORES, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
6.1 Indicadores
A avaliação das ações formativas no IGC está ancorada em um modelo de inteligência institucional que conecta o desenvolvimento das pessoas aos resultados nos territórios. Para isso, adota-se o Modelo Kirkpatrick, adaptado à realidade do Instituto, com foco em efetividade, aplicabilidade e impacto.
Quadro 1: Modelo de Avaliação - Kirkpatrick 
Nível	Foco	Instrumento e estratégias de avaliação
Reação	Satisfação e engajamento	Formulários digitais (Forms), enquetes rápidas (Teams), avaliações pós-evento.
Aprendizado	Conhecimento, habilidades, atitudes	Avaliações diagnósticas (pré e pós), quizzes rápidos, autoavaliações reflexivas, provas curtas, observação estruturada.
Aplicabilidade	Transferência à prática	Relatos de experiências, mapeamento de aplicação prática em campo, observações de supervisores, reuniões de feedback com equipes.
Impacto	Resultados institucionais e territoriais	Acompanhamento de KPIs, dashboards no Power BI, análises qualitativas e quantitativas, relatórios comparativos institucionais.

Elaborada e adaptada pela autora, 2025.
Esse modelo orienta decisões estratégicas e fortalece uma cultura de aprendizagem baseada em evidências, tornando a educação institucional uma alavanca para inovação e melhoria contínua.
Quadro 2: Indicadores da Política de Educação no IGC alinhados à Teoria de Kirkpatrick
Nível de Avaliação	Foco	Indicadores sugeridos para o IGC	Instrumentos / Estratégias de Avaliação	Meta	Resultado Esperado
		Reação					Satisfação e engajamento	% de novos colaboradores que concluíram o Onboarding no prazo	Formulários digitais (Forms)	≥ 90% de conclusão no prazo	Relatórios de satisfação consolidados
		Satisfação com o acolhimento institucional	Enquetes rápidas (Teams)	NPS ≥ 85	NPS das capacitações
		Satisfação dos participantes com as capacitações	Avaliações pós-evento (Forms)	≥ 80% de avaliações positivas	Painéis de engajamento no Power BI
		Percepção dos colegas sobre o apoio recebido dos facilitadores	Avaliações pós-evento (Forms)	≥ 80% de percepções positivas	Percentual de respondentes > 80%
	Aprendizado		Conhecimentos, habilidades e atitudes	Ganho de conhecimento inicial (pré/pós-teste no onboarding)	Avaliações diagnósticas (Forms)	≥ 30% de ganho médio de desempenho	Relatórios comparativos (antes/depois)
		Taxa de conclusão das trilhas de aprendizagem	Autoavaliações reflexivas (Forms)	≥ 85% de conclusão	Indicadores de conclusão no LMS (Einstein/Fortes)
		Aplicabilidade			Transferência para a prática	Taxa de engajamento efetivo em trilhas de aprendizagem	Relatos de experiências (Forms)	≥ 70% de colaboradores aplicando conteúdos	Relatórios de aplicação prática
		Aplicabilidade percebida (pós-treinamento)	Mapeamento de aplicação prática em campo	≥ 60% relatando mudança de prática	Registro de boas práticas
		Impacto		Resultados institucionais e territoriais	Melhoria em indicadores assistenciais ou de gestão	Dashboards institucionais (Power BI)	Redução ≥ 10% em falhas assistenciais ou aumento ≥ 5% em eficiência	Relatórios trimestrais consolidados
		Registro e replicação de boas práticas institucionais	Análises qualitativas e quantitativas	≥ 3 boas práticas registradas por semestre	Evidências de impacto nos territórios

Elaborada e adaptada pela autora, 2025.
6.2 Monitoramento Contínuo e Aprendizado Organizacional
O monitoramento das ações formativas e de pesquisa será realizado de forma integrada e sistêmica, envolvendo as seguintes instâncias institucionais:
DINOV: consolida as análises em painéis institucionais atualizados em tempo real, coordena a governança dos indicadores e apoia a tomada de decisão estratégica.
Diretorias Técnicas: acompanham os indicadores por unidade e por área assistencial, vinculando os cronogramas de ensino, pesquisa e desenvolvimento às necessidades reais dos serviços, fortalecendo o engajamento das equipes e a aplicabilidade prática das ações.
Gestão das Unidades: acompanha localmente a execução das ações, registra evidências de aplicabilidade e impacto, e alimenta os painéis institucionais com informações operacionais e assistenciais.
Gente & Cultura (Sede do IGC): acompanha o desenvolvimento dos colaboradores desde o onboarding, conduz o Plano de Desenvolvimento Individual e Coletivo (PDIC) em conjunto com as áreas responsáveis e garante a padronização metodológica dos processos de ensino corporativo.
Essa estrutura assegura transparência, corresponsabilidade e aprendizagem organizacional contínua, alinhando o desenvolvimento de pessoas, a produção de conhecimento e a estratégia institucional do IGC.
Periodicidade de reporte:
Relatórios pós-treinamento (mensais, quando houver capacitações): emitidos a partir de cada ação formativa realizada, contemplando os principais indicadores de reação, aprendizado, aplicabilidade e impacto.
Relatórios trimestrais consolidados: apresentam visão ampliada e comparativa do desempenho institucional, com destaque para avanços, desafios e boas práticas replicáveis.

O sistema de monitoramento também funcionará como ferramenta de escuta ativa, validação de boas práticas e fomento à inovação. Instituições parceiras receberão devolutivas estruturadas, reforçando a qualificação conjunta de estágios, pesquisas e ações educativas.
7. DOCUMENTAÇÃO
Para operacionalização dos eixos estratégicos, a Política é regulamentada pelas seguintes normas:
Norma Ensino em Serviço de Saúde: Integração ensino e serviço com qualidade e segurança – Instituições de Ensino Estabelece o campo do ENSINO, abrangendo estágios, internatos, residências, visitas técnicas e ligas, nas unidades sob gestão do IGC. Assegurando a qualidade pedagógica, segurança do paciente e preservação dos fluxos assistenciais.
Norma Pesquisa em Serviço de Saúde: Integração ensino e pesquisa com integridade científica – Instituições de Ensino
Estabelece diretrizes, fluxos e responsabilidades para submissão, avaliação, autorização, condução, monitoramento e encerramento de pesquisas conduzidas por IES nas unidades do IGC, assegurando integridade científica, ética em pesquisa e proteção de dados, com produtos aplicáveis ao SUS.
 Norma Ensino Corporativo: Desenvolvimento do colaborador – ensino corporativo IGC
Estabelece diretrizes, fluxos e responsabilidades para o desenvolvimento de pessoas no IGC, integrando educação permanente/continuada, PDIC e trilhas; define metodologias, instrumentos de avaliação (da reação ao impacto) e governança da aprendizagem, assegurando alinhamento às estratégias institucionais.
Norma Diretrizes de Pesquisa e Publicações: Pesquisa e publicações dos colaboradores IGC
Estabelece diretrizes, fluxos e responsabilidades para a condução e divulgação de pesquisas e produtos técnico-científicos por colaboradores do IGC, incluindo governança (DINOV e direções), ética/CEP, LGPD, acesso e segurança da informação, afiliações e marca institucional, propriedade intelectual/licenças, gestão de conflitos de interesse, revisão técnica interna e depósito em repositório institucional, garantindo conformidade e impacto organizacional.
8. RESPONSABILIDADE
A implementação, manutenção, monitoramento e conformidade da Política Institucional de Ensino e Pesquisa do Instituto de Gestão e Cidadania (IGC) são de responsabilidade compartilhada entre as instâncias estratégicas, técnicas e operacionais da instituição, assegurando alinhamento institucional, efetividade e transparência.
8.1 Instâncias Responsáveis
Presidência e Superintendência
São responsáveis por:
Patrocinar institucionalmente a Política;
Assegurar seu alinhamento às diretrizes estratégicas do IGC;
Deliberar sobre diretrizes gerais, prioridades e investimentos relacionados ao ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional.
Diretoria de Desenvolvimento, Ensino e Pesquisa
É responsável por:
Coordenar a implementação e a governança da Política;
Consolidar indicadores, análises e relatórios institucionais;
Estabelecer metodologias, instrumentos de avaliação e monitoramento;
Garantir a integração entre ensino, pesquisa, inovação e estratégia institucional;
Articular-se com as Diretorias Técnicas, Recursos Humanos e parceiros externos.
Diretorias Técnicas
São responsáveis por:
Acompanhar a aplicação da Política nas unidades e áreas assistenciais sob sua gestão;
Alinhar as ações formativas e de pesquisa às necessidades dos serviços;
Apoiar o engajamento das equipes e a aplicabilidade prática das ações;
Contribuir para o monitoramento dos indicadores e resultados.
Gestão das Unidades
É responsável por:
Garantir a execução local das ações previstas na Política;
Registrar evidências de execução, aplicabilidade e impacto;
Assegurar a observância dos fluxos assistenciais, da segurança do paciente e da qualidade do serviço;
Alimentar os sistemas e painéis institucionais de monitoramento.
Recursos Humanos (Sede do IGC)
É responsável por:
Integrar a Política aos processos de onboarding, desenvolvimento e gestão de pessoas;
Conduzir o Plano de Desenvolvimento Individual e Coletivo (PDIC) em articulação com as áreas responsáveis;
Garantir a padronização metodológica das ações de ensino corporativo;
Acompanhar o desenvolvimento e a evolução de competências dos colaboradores.
Colaboradores do IGC
São responsáveis por:
Participar das ações formativas e de pesquisa conforme sua função e área de atuação;
Cumprir as diretrizes, normas e procedimentos estabelecidos;
Contribuir para a aplicação prática do conhecimento e para a melhoria contínua dos processos institucionais.
Parceiros Institucionais e Instituições de Ensino e Pesquisa
São responsáveis por:
Cumprir as diretrizes, normas e fluxos estabelecidos pelo IGC;
Atuar em conformidade com os princípios éticos, legais e técnicos;
Garantir a integridade científica, a proteção de dados e a qualidade das atividades desenvolvidas em cooperação.
9. CONFORMIDADE LEGAL
A Política Institucional de Ensino e Pesquisa do Instituto de Gestão e Cidadania (IGC) está alinhada às leis, regulamentos e normas vigentes, assegurando a integridade institucional, a segurança jurídica e a conformidade ética, científica e administrativa das ações de ensino, pesquisa e desenvolvimento de pessoas.
9.1 Marcos Legais e Normativos de Referência
A Política observa, entre outros, os seguintes marcos legais e normativos:
Legislação do Sistema Único de Saúde (SUS), no que se refere à formação, qualificação profissional, pesquisa aplicada e fortalecimento da gestão e da atenção em saúde;
Resolução CNS nº 466/2012 e demais normativas do Conselho Nacional de Saúde aplicáveis à ética em pesquisa envolvendo seres humanos;
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei nº 13.709/2018), garantindo a proteção de dados pessoais e sensíveis, especialmente em atividades de pesquisa, ensino, avaliação e monitoramento;
Diretrizes nacionais de educação permanente em saúde, educação corporativa e desenvolvimento institucional;
Princípios de integridade científica, boas práticas em pesquisa e produção do conhecimento;
Normativos internos do IGC, incluindo esta Política e as Normas nº 001 a nº 004 a ela vinculadas.
9.2 Garantia da Conformidade Legal
A conformidade legal será assegurada por meio das seguintes medidas institucionais:
Observância obrigatória das Normas Institucionais nº 001 a nº 004, que regulam a integração ensino-serviço, a pesquisa com integridade científica, o desenvolvimento de colaboradores e a produção e divulgação científica;
Avaliação prévia e autorização institucional das atividades de ensino e pesquisa, conforme fluxos estabelecidos;
Submissão de pesquisas aos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP), quando aplicável;
Adoção de práticas de governança de dados, segurança da informação e controle de acesso, em conformidade com a LGPD;
Monitoramento contínuo por meio de indicadores, registros e relatórios institucionais;
Atuação articulada da DINOV, Diretorias Técnicas, Recursos Humanos e Gestão das Unidades na verificação da conformidade e mitigação de riscos.
9.3 Responsabilização e Gestão de Riscos
O descumprimento das disposições legais, normativas ou éticas relacionadas a esta Política poderá resultar na suspensão, revisão ou encerramento das atividades envolvidas, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.
A gestão de riscos institucionais relacionados ao ensino, pesquisa e desenvolvimento de pessoas integra o modelo de governança do IGC, com foco na prevenção, conformidade e melhoria contínua.
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